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Artigo 40.º
Adesão de Novos Municípios

1 — A adesão de novos Municípios integrantes da NUT III em mo-
mento posterior à criação da Comunidade Intermunicipal, não depende 
do consentimento dos restantes municípios.

2 — A adesão concretiza -se com a comunicação escrita ao Conselho 
Executivo por parte do Município aderente, acompanhada de fotocópia 
das deliberações dos respectivos órgão municipais.

Artigo 41.º
Extinção da Comunidade Intermunicipal

A Comunidade Intermunicipal extingue -se pela sua fusão com outra 
ou outras Comunidades Intermunicipais.

Artigo 42.º
Fusão

1 — A Comunidade Intermunicipal pode fundir -se com outra ou 
outras Comunidades Intermunicipais, dependendo a respectiva fusão 
da observância dos requisitos exigidos no n.º 1 do artigo 32.º da Lei 
n.º 45/2008, de 27 de Agosto.

2 — A fusão determina a transferência global do património das Co-
munidades preexistentes para a nova associação com todos os direitos 
e obrigações.

3 — A decisão de fusão pode ser revogada nos termos do n.º 3 do 
artigo 32.º da Lei n.º 45/2008, de 27 de Agosto.

4 — Ao pessoal das comunidades preexistentes é aplicável, conforme 
o respectivo regime jurídico, a legislação respeitante ao regime de mo-
bilidade geral ou o regime do contrato individual de trabalho.

Artigo 43.º
Regime subsidiário

O funcionamento da Comunidade Intermunicipal regula -se, em tudo 
o que não estiver previsto na Lei n.º 45/2008, de 27 de Agosto e nos 
presentes estatutos, pelo regime jurídico aplicável aos órgãos municipais.

12 de Agosto de 2009. — O Presidente do Conselho Directivo, João 
Manuel Rocha da Silva.
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 MUNICÍPIO DE ALCOCHETE

Declaração de rectificação n.º 2012/2009
Para os devidos efeitos se torna público que, no Aviso n.º 14065/2009, 

publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 153 de 10 de Agosto 
corrente, e concretamente no que respeita ao conteúdo descrito no ponto 
4.2 do referido aviso, onde se lê: “[...] sendo que para a Ref.ª 16/09 é 
exigido Curso Profissional de Biblioteca e Documentação, Nível III”, 
deve ler -se: “[...] sendo que para a Ref.ª 15/09 é exigido Curso com equi-
valência profissional de Nível III na área da Animação Sócio -Cultural/
Desporto e para a Ref.ª 16/09 Curso com equivalência profissional de 
Nível III na área de Biblioteca e Documentação”.

11 de Agosto de 2009. — O Vereador do Pelouro dos Recursos Hu-
manos, Paulo Alves Machado.
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 MUNICÍPIOS DE ALENQUER E DA AZAMBUJA

Edital n.º 916/2009
Álvaro Joaquim Gomes Pedro, presidente da Câmara Municipal de 

Alenquer, e Joaquim António de Sousa Neves Ramos, presidente da 
Câmara Municipal da Azambuja

Em representação dos municípios de Alenquer e de Azambuja e no 
quadro dos princípios gerais da Política de Ordenamento do Território, 
conforme estabelecidos na alínea f) do artigo 5.º da Lei n.º 48/98, de 
11 de Agosto, na sua redacção actual, considerando -se o relevo da 
participação da população na disciplina do Território, tornam público 
que as Câmaras Municipais de Alenquer e de Azambuja determinaram 
em reuniões realizadas a 20 de Julho de 2009 na Câmara Municipal de 
Alenquer e, a 11 de Agosto de 2009 na Câmara Municipal de Azam-
buja respectivamente, a abertura de um processo de audição ao público 
acerca do Programa de Acção Territorial da Zona Estratégica de Desen-
volvimento de Alenquer — Azambuja (Porta Norte de Lisboa), o qual 

decorrerá por um período de 30 dias úteis a contar do dia seguinte ao 
da publicação deste aviso no Diário da República, durante o qual os 
interessados poderão proceder à formulação de sugestões, bem como 
à apresentação de informações sobre quaisquer questões que possam 
ser consideradas no âmbito do respectivo procedimento de elaboração 
do Programa.

Durante aquele período, os interessados poderão consultar os elemen-
tos constituintes do Programa, as Deliberações Camarárias e demais 
elementos do processo, nas instalações das Câmaras Municipais durante 
as horas de expediente de todos os dias úteis e na página de Internet 
destas Edilidades.

Os elementos do Programa de Acção Territorial encontram -se ainda 
disponíveis nas Juntas de Freguesia abrangidas pelo mesmo: Abrigada, 
Cadafais, Carregado, Meca, Ota, Santo Estêvão, e Triana no Concelho 
de Alenquer, bem como, Alcoentre, Aveiras de Cima, Azambuja e Vila 
Nova da Rainha, no Concelho de Azambuja.

Deverão os interessados apresentar as suas observações ou sugestões 
por escrito, mediante requerimento dirigido aos presidentes das Câmaras 
Municipais de Alenquer Praça Luís de Camões, 2580 — 318 Alenquer e 
de Azambuja, Rua Eng. Moniz da Maia n.º 29 2050 Azambuja.

12 de Agosto de 2009. — O Presidente da Câmara Municipal de Alen-
quer, Álvaro Joaquim Gomes Pedro. — O Presidente da Câmara Municipal 
da Azambuja, Joaquim António de Sousa Neves Ramos.
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 MUNICÍPIO DE ALTER DO CHÃO

Aviso n.º 14823/2009
Para efeitos do disposto no artigo 50.ª da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 

Fevereiro, conjugado com o n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, torna -se público que por despacho do presidente da 
câmara municipal emitido em 29 de Julho de 2009, se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis, procedimento concursal comum para ocu-
pação de dois postos de trabalho na categoria de Assistentes Técnicos 
(área da educação), previstos e não ocupados no mapa de pessoal do 
município de Alter do Chão, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo determinado — termo resolutivo certo, pelo 
prazo de um ano, renovável por igual período, ao abrigo da alínea h), 
do artigo 93.º da Lei n.º 59/2008, de 11 Setembro.

Para cumprimento do estabelecido nas alíneas a) e b) do n.º 5 do 
artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento 
para a constituição de relações jurídicas de emprego público por tempo 
determinado inicia -se de entre trabalhadores que não pretendam con-
servar a qualidade de sujeitos de relações jurídicas de emprego público 
constituídas por tempo indeterminado ou se encontrem colocados em 
situação de mobilidade especial.

Tendo em conta os princípios da racionalização e da eficiência, que 
devem presidir à actividade municipal, no caso de impossibilidade de 
ocupação do posto de trabalho por aplicação do ponto anterior, deverá 
proceder -se ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de 
emprego público por tempo determinado ou sem relação jurídica de 
emprego público previamente estabelecida, conforme meu despacho 
de 29 de Julho de 2009.

2 — Este procedimento rege -se pelo disposto nos seguintes diplo-
mas: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, Lei n.º 59/2008, de 11 de 
Setembro, e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

3 — Local de trabalho — Escola Básica do 1.º ciclo das freguesias 
do Concelho de Alter do Chão.

4 — Horário de Trabalho: de segunda a sexta -feira, de acordo com 
o horário escolar.

5 — Caracterização do posto de trabalho: Desenvolver actividades 
de apoio no âmbito da dinamização comunitária escolar, organização 
de acções culturais e de recreio.

6 — Posicionamento Remuneratório: 683,13€, correspondente à Po-
sição remuneratória 1, Nível remuneratório 5.

7 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar.

8 — Os requisitos gerais de admissão, definidos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -/2008, de 27 de Fevereiro, são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo casos exceptuados pela cons-
tituição, lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Não se encontrar inibido do exercício de funções públicas ou não 

interdição para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.




